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CONJUNTURA

FMI vê desaceleração 
e crescimento frágil 

Em meio à incerteza provocada pela guerra no Oriente Médio, instituição projeta avanço de 3,1% do Brasil e de 3% do PIB 
global neste ano. Para 2004, tendência é de ritmo mais lento. Banco Central brasileiro alerta para desequilíbrios fiscais

O 
Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) atualizou 
as projeções econômicas 
e fez um alerta sobre os 

desafios para o crescimento glo-
bal, indicando que a tendência 
é de desaceleração de forma ge-
neralizada. Conforme dados do 
relatório Panorama Econômico 
Global, divulgado ontem durante 
evento do FMI e do Banco Mun-
dial em Marrakech, Marrocos, o 
Produto Interno Bruto (PIB) mun-
dial deverá crescer 3% em 2023, 
abaixo dos 3,5% do ano passado. 

A estimativa não mudou em 
relação à previsão anterior, de ju-
lho, mas, para 2024, o Fundo re-
duziu de 3% para 2,9% a expec-
tativa de avanço do PIB global. 
Além disso, o organismo multila-
teral fez um alerta para os riscos 
da inflação em diversos países, 
que continuará acima das metas 
até 2025, o que exigirá juros ele-
vados por mais tempo, reduzin-
do a capacidade de crescimento 
das economias.

“Temos uma economia global 
que continua se recuperando da 
pandemia e da guerra na Ucrâ-
nia, mas com um crescimento que 
frágil em comparação com os da-
dos históricos”, afirmou o econo-
mista-chefe do Fundo, Pierre-O-
livier Gourinchas, em entrevista 
a jornalistas.

De acordo com o organismo 
multilateral, o Brasil crescerá 
3,1%, neste ano, acima da pro-
jeção de 2,1% feita em julho. Pa-
ra 2024, a expectativa passou de 
1,3% para 1,5%. 

O relatório do FMI foi elabo-
rado antes da eclosão da guerra 
entre Israel e o grupo terrorista 
Hamas. Na entrevista, Gourin-
chas foi cauteloso ao comentar 
os efeitos do conflito na econo-
mia. No entanto, mencionou 
o aumento dos preços do pe-
tróleo como um complicador. 
Segundo ele, uma alta de 10% 
nos preços do petróleo reduzi-
ria o crescimento do PIB mun-
dial em 0,15% e elevaria a in-
flação global em 0,4%. Desde o 
início do conflito, no último sá-
bado, o barril do petróleo tipo 
Brent subiu 4%.
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Para o economista-chefe do fundo, Pierre-Olivier Gourinchas, alta de 10% nos preços do petróleo diminuiria crescimento mundial em 0,15%
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Contas públicas

Também em Marrakech, o 
presidente do Banco Central 
do Brasil, Roberto Campos Ne-
to, alertou que os países devem 
prestar mais atenção às contas 
públicas para evitar novas tur-
bulências diante de um cenário 
de maior incerteza global, com 
tensões geopolíticas e juros ele-
vados para conter pressões in-
flacionárias.

“Os governos precisam come-
çar a abordar a questão fiscal. Es-
tamos bem coordenados na po-
lítica monetária, mas não na po-
lítica fiscal. Isso está começan-
do a afetar até as economias de-
senvolvidas”, disse ele, durante 
o 2023 Global Meeting, evento 
organizado pelo Emerging Mar-
kets Forum. 

O chefe da autoridade mo-
netária lembrou que o aumento 
do endividamento global, após 
a pandemia da covid-19 e a ele-
vação das taxas de juros ao re-
dor do mundo, está começando 

a impactar as economias mais 
desenvolvidas, como os Esta-
dos Unidos.

“Se não formos capazes de re-
solver isso de forma que as pes-
soas olhem para o futuro e vejam 
que teremos um equilíbrio, pelo 
menos a médio prazo, pode ha-
ver um distúrbio nos mercados 
antes de alcançarmos o processo 
de desinflação”, destacou.

Dívidas privadas

O presidente do BC chamou a 
atenção, ainda, para o endivida-
mento do setor privado, que, se-
gundo ele, pode ter dificuldade 
de sustentar pagamentos com os 
juros globais em patamares ele-
vados. “A liquidez pode secar, e 
há um risco grande, que não es-
tamos seguindo de perto, que é a 
dívida privada”, afirmou. 

Para Campos Neto, o Brasil es-
tá melhor do que outras nações, 
com revisões para cima nas pers-
pectivas de crescimento e apro-
vação do novo arcabouço fiscal.

Ele mencionou também o im-
pacto sobre o preço do petróleo 
em meio ao conflito entre Israel 
e o grupo terrorista palestino Ha-
mas, e chegou a brincar: “Não 
podemos mais passar seis me-
ses sem uma crise”. Além disso, 
destacou o alto custo de transi-
ção energética, incerteza no mer-
cado de energia com as questões 
geopolíticas, além dos efeitos das 
mudanças climáticas sobre os 
preços dos alimentos, citando o 
impacto das chuvas na produção 
de arroz na Região Sul.

“Daqui para a frente, de onde 
vai vir a desinflação? O petróleo 
vai ficar mais caro, a transição ver-
de custa dinheiro, a produtividade 
não está aumentando, acho que 
está diminuindo”, questionou. “O 
processo de desinflação pode pa-
rar em níveis mais altos global-
mente? Se for verdade, o que vai 
acontecer? Viveremos com altas 
taxas de juros por mais tempo? O 
que isso vai significar para a eco-
nomia emergente?”, emendou. 

O presidente do BC continua 

em Marrakech para a reunião 
anual do FMI, que começa ho-
je e vai até a sábado. O ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad, 
embarcou ontem para o encon-
tro para representar o Brasil. Na 
agenda, Haddad terá nove en-
contros bilaterais para tratar de 
comércio e preparar a cúpula do 
G20, que será realizada no Brasil 
em 2024, após o país ter assumi-
do a presidência do grupo. 

Inflação

O FMI prevê que a inflação glo-
bal deve diminuir de 8,7%, em 
2022, para 6,9%, em 2023, e pa-
ra 5,8%, em 2024. “Não se espe-
ra que a inflação regresse às me-
tas até 2025 na maioria dos casos”, 
alertou o relatório. “A inflação es-
tá diminuindo, mas de forma me-
nos rápida, e a inflação subjacen-
te [que exclui alimentos e energia] 
é persistente. As projeções anteci-
pam cada vez mais uma aterrissa-
gem que não será suave”, afirmou 
Gourinchas.

O mercado de bebidas destila-
das vem ganhando destaque no 
Brasil nos últimos anos. Mesmo 
assim, a prática do comércio clan-
destino desses produtos ainda é 
um tema que merece ser ampla-
mente discutido. De acordo com 
estimativas feitas pela Associação 
Brasileira de Bebidas Destiladas 
(ABBD), cerca de 36% dos destila-
dos vendidos em 2021 eram pro-
venientes do mercado ilegal — 
um aumento de 6,5 pontos per-
centuais em relação a 2019, quan-
do essa participação era de 29,5%. 

Para a ABBD, quatro pontos 
de destaque definem o atual ce-
nário de expansão do comércio 
ilícito nesse mercado. O princi-
pal é a tributação excessiva, que é 
somada à desvalorização do real 
nos últimos anos. Desde o início 
da pandemia, a moeda já per-
deu mais de 30% do valor em re-
lação ao dólar, e isso causou um 
impacto direto no preço dos des-
tilados para o consumidor final. 

“Quanto maior a tributação, 
maior também é o prêmio pe-
la ilegalidade, dado que o pre-
ço do produto legal cresce subs-
tancialmente no mercado, o que 
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BeBIDas

Tributação excessiva 
fomenta mercado ilegal 

estimula a produção e o comér-
cio de produtos ilegais, sejam 
eles contrabandeados ou mesmo 
de fabricação irregular”, avalia o 
consultor Sênior da GO Associa-
dos Murilo Viana.

A entidade busca uma solução 
para acabar com o que ela con-
sidera sobretaxação dos destila-
dos. É importante destacar que, 
em 2015, o governo federal au-
mentou a alíquota do Imposto 
sobre Produtos Industrializados 
(IPI) sobre esses produtos para 
índices entre 25% e 30%. 

Para a associação, a desigual-
dade competitiva fica explícita, 
ao considerar que os destilados 
respondem por 10% do merca-
do e arcam com 36% do IPI de to-
do o setor de bebidas alcoólicas. 
“Imposto alto não desestimula o 
consumo e abre o caminho para 
o crescimento do mercado ilegal 

de bebidas, principalmente em 
um cenário de crise econômi-
ca”, argumenta a ABBD, em no-
ta oficial.

Em relação ao preço do pro-
duto, o segundo ponto que a 
associação destaca é a opção 
feita pelo consumidor na hora 
de escolher uma bebida para 
comprar. Não é preciso reiterar 
que um produto mais barato 
pode ser uma opção mais agra-
dável ao cliente. Outro aspec-
to são as dificuldades na fisca-
lização e controle das frontei-
ras, devido às dimensões con-
tinentais do país. 

Por fim, a associação reitera 
que a dificuldade no combate à 
indústria de falsificação de be-
bidas é um fator que alavanca o 
comércio ilegal. A explicação pa-
ra esse imbróglio é a produção 
interiorizada e impulsionada 

pelo ambiente digital. “Vale des-
tacar que o mercado ilegal de 
bebidas é uma importante fonte 
de financiamento de grupos cri-
minosos. Além disso, o consumo 
de bebidas irregulares também 
ocasiona frequentes complica-
ções hospitalares, revelando-se 
um grave problema de saúde 
pública”, destacou, ainda, Mu-
rilo Viana.

A tributação sobre bebidas al-
coólicas será tema do próximo 
Correio Debate, um evento rea-
lizado pelo Correio Braziliense, 
em parceria com a ABBD, em 17 
de outubro. O encontro reunirá 
autoridades e especialistas pa-
ra propor uma discussão cons-
ciente sobre a isonomia tributá-
ria para o setor.

*estagiário sob a supervisão 
  de Odail Figueiredo

Murilo Viana: “ilegalidade 
financia grupos criminosos”

divulgação

A Caixa Econômica Federal 
bateu recorde na concessão de 
crédito imobiliário no terceiro 
trimestre deste ano. Ao todo, de 
julho a setembro de 2023, foram 
liberados R$ 51,3 bilhões em fi-
nanciamentos para aquisição da 
casa própria, o melhor trimestre 
da série histórica. 

O banco atribuiu a melhora as 
recentes mudanças no âmbito do 
Programa Minha Casa, Minha Vi-
da (PMCMV), com o aumento do 
valor do imóvel financiado com 
recursos do FGTS de R$ 264 mil 
para R$ 350 mil, a ampliação o 
valor da renda familiar da Faixa 
1, de R$ 2.400 para R$ 2.640, e a 
redução da taxa de juros.

“É o melhor momento da Cai-
xa na concessão de financiamen-
tos imobiliários. Temos trabalha-
do para ofertar à população que 
mais precisa do banco condições 
mais vantajosas, seja na habita-
ção social ou nas demais moda-
lidades de crédito. Esse resulta-
do expressivo é fruto dessa dedi-
cação”, destacou a presidente da 
Caixa, Maria Rita Serrano.  

Segundo o economista Otto 
Nogami, professor do Insper, a 
reformulação do programa ofe-
receu condições mais facilitadas, 
o que impulsionou os financia-
mentos. “Entre as mudanças, es-
tão a redução dos juros e o au-
mento do subsídio e do valor 
máximo do imóvel comprado. O 
subsídio é uma parte do finan-
ciamento concedido pela União 
através do programa habitacio-
nal”, destacou. 

O teto do subsídio para as fa-
mílias nas faixas 1 e 2 aumentou 
de R$ 47,5 mil para R$ 55 mil. No-
gami ponderou que vários fato-
res econômicos ainda podem in-
fluenciar o desempenho do se-
tor imobiliário e mencionou a 
recente redução na taxa básica 
de juros (Selic), atualmente em 
12,75% ao ano. “Quando a Selic 
cai, empréstimos e financiamen-
tos também ficam mais baratos, 
o que pode aumentar o consumo 
de bens caros, como os imóveis”, 
destacou. (RG)
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